
Caderno 1 – Diário do Executivo

www.jornalminasgerais.mg.gov.br	 ANO 129  – Nº 20 – 39 PÁGINAS	 BELO HORIZONTE, sábado, 30 de Janeiro de 2021

Sumário
Diário do Executivo   .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  1

Governo do Estado. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 1
Secretaria de Estado de Governo. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 8
Controladoria-Geral do Estado . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 8
Ouvidoria-Geral do Estado. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 8
Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 8
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 9
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 9
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
Secretaria de Estado de Cultura e Turismo. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 10
Secretaria de Estado de Fazenda. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 11
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 11
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 14
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão . .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 16
Secretaria de Estado de Saúde. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 20
Secretaria de Estado de Educação. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 25
Editais e Avisos. .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . 31

Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
DECRETO N° 48.131, DE 29 DE JANEIRO DE 2021.

Institui o Comitê de Acompanhamento da Gestão 
Previdenciária.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º – Fica instituído o Comitê de Acompanhamento da Gestão Previdenciária – Coprev, 
com o objetivo de estabelecer diretrizes e estratégias para aprimorar a gestão do Regime Próprio de Pre-
vidência Social – RPPS do Poder Executivo e pensões especiais.

Art. 2º – Compete ao Coprev:
I – formular diretrizes e estratégias para melhoria do fluxo dos processos de concessão de 

aposentadoria, de revisão e conformidade de concessões de benefícios previdenciários no âmbito dos 
órgãos, das autarquias e fundações do Poder Executivo;

II – formular diretrizes e estratégias para atividades afetas à concessão e à manutenção das 
pensões especiais no âmbito dos órgãos, das autarquias e fundações do Poder Executivo;

III – formular diretrizes e estratégias para atividades relativas à compensação financeira 
entre os regimes previdenciários, de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição da República;

IV – planejar, juntamente com a Fundação de Previdência Complementar do Estado de 
Minas Gerais – Prevcom-MG, as ações relativas à interação entre o Regime de Previdência Complemen-
tar – RPC e o RPPS;

V – atuar de forma integrada com demais entes e poderes do Estado tendo em vista a melho-
ria da gestão do RPPS.

Parágrafo único – As diretrizes traçadas pelo Coprev deverão ser aprovadas e publicadas 
em ato conjunto dos titulares da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, da Secretaria 
de Estado de Fazenda – SEF e do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais 
– Ipsemg.

Art. 3º – O Coprev será composto pelos seguintes representantes, titular e o respectivo 
suplente:

I – um representante da SEF, que o presidirá;
II – um representante da Seplag;
III – um representante do Ipsemg.
§ 1º – Os membros titulares e suplentes do Coprev serão indicados pelos titulares dos órgãos 

e da entidade a que se refere o caput.
§ 2º – Os membros titulares serão substituídos em suas ausências ou seus impedimentos 

pelos respectivos suplentes.
§ 3º – Poderão ser convidados a participar do Coprev representantes de outros órgãos e enti-

dades da Administração Pública.

Art. 4º – O Coprev se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, 
mediante convocação do presidente ou por solicitação fundamentada de qualquer um dos membros.

Art. 5º – O Coprev apresentará aos titulares da Seplag, da SEF e do Ipsemg, trimestralmente, 
o relatório das atividades de sua competência.

Art. 6º – Ficam revogados:
I – o Decreto nº 47.475, de 23 de agosto de 2018;
II – o Decreto nº 47.476, de 23 de agosto de 2018.
Art. 7º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de janeiro de 2021; 233º da Inconfidência Mineira e 200º da Inde-

pendência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.132, DE 29 DE JANEIRO DE 2021.

Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira 
do Estado de Minas Gerais para o exercício de 2021 e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei nº 
23.685, de 7 de agosto de 2020, e na Lei nº 23.751, de 30 de dezembro de 2020,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA DESPESA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 1º – A programação orçamentária e financeira da despesa dos órgãos e das entidades do 
Poder Executivo fica estabelecida com base no orçamento aprovado pela Lei nº 23.751, de 30 de dezem-
bro de 2020, e nas projeções anuais das disponibilidades financeiras do Tesouro Estadual, constituindo-se 
como limitação à aprovação de cota orçamentária e financeira.

§ 1º – A programação anual da despesa é a constante no Anexo.
§ 2º – O Anexo estabelece o limite anual para o empenho e a programação para os grupos de 

despesa 3 – Outras Despesas Correntes, 4 – Investimentos e 5 – Inversões Financeiras; Identificadores 
de Procedência e Uso 1 – Recursos recebidos para livre utilização e 2 – Recursos Recebidos de Outra 
Unidade Orçamentária do Orçamento Fiscal para Livre Utilização, bem como para as fontes de recursos 
informadas no Anexo.

§ 3º – Excluem-se da limitação e programação de custeio previstas no § 1º as fontes de recur-
sos e identificadores de procedência e uso não informados no Anexo que terão como limite de programa-
ção o crédito orçamentário e serão liberadas conforme autorização das equipes competentes da Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, observado o fluxo de receita.

§ 4º – Poderão ser realizados no ano de 2021 os ajustes contábeis, cadastrais e outros que se 
fizerem necessários para evitar prejuízos à execução orçamentária e financeira dos programas e das ações 
vinculados aos órgãos e às entidades que sofrerem alterações decorrentes de normas que tratem da estru-
tura orgânica da Administração Pública do Poder Executivo.

Art. 2º – Com vistas à garantia do equilíbrio do resultado fiscal para o exercício, e no intuito 
de assegurar a adequação da execução orçamentária e financeira às disponibilidades de caixa do Tesouro 
Estadual, o Comitê de Orçamento e Finanças – Cofin poderá rever os limites estabelecidos no Anexo, nos 
termos da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção II
Do Módulo de Programação Orçamentária do Sistema Integrado de Administração Finan-

ceira de Minas Gerais – Siafi-MG

Art. 3º – O Módulo de Programação Orçamentária do Sistema Integrado de Administração 
Financeira de Minas Gerais – Siafi-MG tem por finalidade registrar os limites orçamentários, estabele-
cidos a partir do crédito autorizado para o exercício financeiro, respeitados os limites estabelecidos no 
Anexo, e captar as respectivas programações orçamentárias realizadas para cada unidade orçamentária 
por meio das Superintendências de Planejamento, Gestão e Finanças ou unidades equivalentes, observa-
das as seguintes regras gerais:

I – realização e aprovação da programação orçamentária no módulo como requisito para a 
disponibilização das cotas orçamentárias à execução das respectivas despesas;

II – detalhamento da programação orçamentária mensal e obrigatória por grupo de despesa, 
fonte de recurso, identificador de procedência e uso, identificador de ação governamental, projeto ou ati-
vidade, elemento e item de despesa, conforme limites estabelecidos;

III – após aprovação da programação orçamentária, a descentralização da cota orçamentária 
no Siafi-MG deverá respeitar a programação realizada para cada projeto ou atividade e, em casos especí-
ficos, também a programação realizada por elemento e item de despesa, conforme limites estabelecidos;

IV – programações orçamentárias realizadas para as contratações no Portal de Compras do 
Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – Siad e repasses de saída no Sistema de 
Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais – Sigcon-MG – Módulo Saída 
serão refletidos no Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG.

§ 1º – São usuários obrigatórios do Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG, para 
todas as despesas, os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo e as empresas estatais dependentes.

§ 2º – São usuários facultativos do Módulo de Programação Orçamentária do Siafi-MG 
o Poder Judiciário estadual, a Assembleia Legislativa, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública.

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320210129230326011.


